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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  vias de fato. art. 21 do decreto-lei  nº 3.688/41.
Em se tratando de violência doméstica, em que figura Aline como vítima, por vias de fato, em tese, praticada, pelo irmão, pela mãe e pela cunhada, no âmbito da família, a competência é do Juizado Especial da Violência Doméstica, e não do JECRIM. Caso de incidência  da Lei Maria da Penha ( Lei nº 11.340/06).
CONFLITO JULGADO PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Conflito de Jurisdição


	Sétima Câmara Criminal

	Nº 70075824417 (Nº CNJ: 0346556-84.2017.8.21.7000)


	Comarca de Canoas

	P.J.C.C.

..
	SUSCITANTE

	J.D.J.V.D.C.

..
	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, julgaram procedente o conflito, firmando a competência no Juizado da Violência Doméstica de canoas, vencido o Des. José Conrado Kurtz de Souza que julgava improcedente
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Carlos Alberto Etcheverry e Des. José Conrado Kurtz de Souza.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Adoto o relatório do parecer do Ministério Público, que expressa:

1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pela PRETORA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL ADJUNTO DA 4ª VARA CRIMINAL DE CANOAS contra o JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DE CANOAS, por entender que restou configurada a opressão de gênero, ensejando a incidência da Lei Maria da Penha.

A suscitante alega, em síntese, às fls. 02/15, que o caso dos autos está inserido nas hipóteses tuteladas pela Lei n. 11.340/06. Desta forma, entende que o feito deverá ser novamente encaminhado ao Juízo Especial, por incidir a regra especial.

Vieram os autos para exame.

Parecer pela procedência.
Foi adotado o procedimento informatizado, nos termos do artigo 613, inciso I, do Código de Processo Penal e artigo 170 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Este o relatório.

VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Observa-se que a vítima, ao prestar depoimento na Delegacia de Polícia, relata à fl. 21, que se encontrava em sua residência, a qual morava com o pai, falecido recentemente em 03/10/2017,  quando seu irmão, sua mãe e sua cunhada chegaram no local e passaram a discutir, pois queriam tirá-la da casa para que a mãe passasse a residir com o seu parceiro. Relata que seu irmão a empurrou contra a parede, tendo a cunhada lhe agredido neste momento com tapas em seu rosto, aranhões e puxões de cabelo, que não deixaram marcas aparentes, sendo que esta juntamente com a mãe da vítima, a xingaram de “cadela, vagabunda, ordinária e sem vergonha”, razão pela qual pleiteia a concessão de medidas protetivas de urgência.

O parecer vem fundamentado, nos seguintes termos:

2. Deve ser julgado procedente o conflito. 

Dos documentos acostados aos autos, percebe-se a existência de pedido de determinação de medidas protetivas de urgência em face de atos que caracterizam a contravenção penal de vias de fato, praticado por Anderson Ricardo Alves da Rosa contra sua irmã, Aline Beatriz Alves da Rosa. Há notícia de que apesar de morarem em locais distintos, a desavença (agressão física e verbal) teria ocorrido em razão do ofensor, a cunhada da vítima e a mãe da vítima terem interesse em retirá-la da residência onde reside, pois a genitora teria interesse em morar neste local com seu atual companheiro. 

Ao apreciar o registro de ocorrência, o Magistrado do Juizado da Violência Doméstica e Familiar de Canoas, de plano, afastou a incidência da lei n. º 11.340/2006, deixando, portanto de analisar as medidas protetivas requeridas, determinando sua redistribuição para o Juizado Especial Criminal (fls. 28/29). 

O Ministério Público manifestou-se favoravelmente ao deferimento das medidas protetivas postuladas (fl. 30).

A nova julgadora, contudo, suscitou o presente conflito negativo de competência, afirmando que está configurada a opressão de gênero, de forma que os autos deverão ser reencaminhados ao primeiro Juízo, por incidir a regra especial (fl. 31).

Assiste razão à suscitante, sendo do Juízo Especial a competência para o processamento do feito.

Embora o suscitado alegue que, no caso, não restou demonstrada a opressão de gênero (fl. 28 e verso), característica indispensável para a aplicação da Lei Maria da Penha, a conduta delituosa evidenciada nos autos é situação prevista no artigo 5º da Lei Maria da Penha, que assim dispõe:

Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Conforme posicionamento da jurisprudência, a violência doméstica baseada no gênero estará configurada toda vez que a vítima for hipossuficiente ou vulnerável, aproveitando-se o agressor desta situação para impor sua superioridade.

Na hipótese, a hipossuficiência da ofendida pode ser extraída das informações contidas nos autos. Veja-se que o ofensor está a perpetrar e a permitir que sejam praticadas condutas que expõem ao risco a integridade física e psíquica da vítima, o que levou a última ao pleito de que fossem deferidas medidas protetitvas, revalando não ser capaz de, por si só, lidar com aquela situação. Outrossim, a vulnerabilidade da ofendida pode ser presumida pela “associação” entre os membros de sua  família (irmão, cunhada e genitora), que se uniram com o intuito de retirá-la da casa onde reside, agredindo-a diretamente, de forma física e verbal. 
Nesse sentido, não há dúvidas da incidência da norma protetiva. Este é o entendimento a ser aplicado, pois a preocupação do legislador é justamente proteger toda e qualquer mulher que esteja sofrendo agressões físicas, psíquicas e morais nas suas relações íntimas e de afeto, sabendo da posição frágil que ocupa.
Dessa forma, inviável é a remessa dos autos a outro julgador, devendo ser reconhecida a competência do Juízo Suscitado para o processamento do feito.

3. Ante o exposto, o Ministério Público em segundo grau manifesta-se pela PROCEDÊNCIA do conflito de competência, a fim de que seja determinada a competência do Juízo Especial.

Porto Alegre, 13 de novembro de 2017.

DELMAR PACHECO DA LUZ,

   Procurador de Justiça.

E nada mais precisa ser dito.

Em se tratando de violência doméstica, competente é o juizado específico, nos termos da Lei n º 11.340/2006.

- CONCLUSÃO.

Voto por julgar procedente o conflito, firmando a competência no Juizado da Violência Doméstica de Canoas.
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SÁB-10H42

Des. Carlos Alberto Etcheverry

Acompanho o relator, no caso dos autos.
Des. José Conrado Kurtz de Souza

Com a vênia do eminente relator, estou divergindo de seu voto.

Isto porque tenho que o presente caso não está sob a tutela da Lei Maria da Penha.

Conforme consta nos autos, a vítima, com 27 anos de idade, foi agredida e xingada pela mãe, pelo irmão e pela cunhada, tendo em vista a pretensão da genitora de vê-la afastada da casa onde residia com seu pai recém falecido, para que ela, genitora, pudesse morar no local com o atual companheiro.

Como visto, as desavenças são decorrentes de desentendimentos envolvendo o trato com o patrimônio (casa onde a vítima residia com o pai), não tendo ficado demonstrada a condição de vulnerabilidade da ofendida, isto é, a existência de poder da mãe, do irmão e da cunhada sobre a vítima, tampouco  ficou caracterizada a violência de gênero.

Ante o exposto, julgo improcedente o conflito de competência, mantendo a competência do Juizado Especial Criminal da  Comarca de Canoas para julgamento do feito.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70075824417, Comarca de Canoas: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO, FIRMANDO A COMPETÊNCIA NO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DE CANOAS, VENCIDO O DES. JOSÉ CONRADO KURTZ DE SOUZA QUE JULGAVA IMPROCEDENTE."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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